
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DLA

RELATORIA: DLA

TERMO: VOTO À DIRETORIA COLEGIADA

NÚMERO:  63/2025

OBJETO: Revogação da habilitação da empresa Extratta Administração de Meios de Pagamento Ltda. como Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete (IPEF)

ORIGEM: SUROC

PROCESSO (S): 50500.086734/2021-48

PROPOSIÇÃO PF/ANTT: NÃO HÁ

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________

EMENTA

PROPOSTA DE  REVOGAÇÃO DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA COMO IPEF, COM FUNDAMENTO NO ART. 25-D DA RESOLUÇÃO ANTT Nº 5.862/2019. PELA
APROVAÇÃO.

1. DO OBJETO

1.1. A presente proposta tem por objeto a revogação da habilitação da empresa EXTRATTA ADMINISTRAÇÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO LTDA.,
doravante denominada EXTRATTA, CNPJ nº 36.000.836/0001-33, habilitada como Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete (IPEF).

2. DOS FATOS

2.1. Conforme narra a área técnica da Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de Cargas – SUROC na NOTA TÉCNICA SEI
Nº 2487/2025/CTRNC/GRTMC/SUROC/DIR/ANTT (30670080), a empresa EXTRATTA ADMINISTRAÇÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO LTDA., inscrita no CNPJ sob o
nº 36.000.836/0001-33, foi habilitada pela ANTT como Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete (IPEF), por meio da Deliberação nº 407, de 03 de dezembro
de 2021, com fundamento na Resolução ANTT nº 5.862, de 17 de dezembro de 2019. 

2.2. A empresa apresentou à ANTT, tempestivamente, a comprovação exigida das IPEFs habilitadas pela ANTT para fins do disposto no art. 22-B da Lei
nº 11.442/2007, e art. 25-B da Resolução nº 5.862/2019, o qual, à época do peticionamento, previa que a data-limite para esta comprovação era 31 de julho de
2023, a saber:

LEI Nº 11.442, DE 5 DE JANEIRO DE 2007.

(...)

Art. 22-B. As instituições de pagamento que realizam pagamentos eletrônicos de frete deverão, além dos serviços oferecidos no âmbito do próprio arranjo de
pagamento, disponibilizar obrigatoriamente o arranjo de pagamentos instantâneos instituído pelo Banco Central do Brasil, na forma e nos termos da regulamentação
própria. (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

-------------------

RESOLUÇÃO ANTT Nº 5.862, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

(...)

Art. 25-B As Instituições de Pagamento que realizam pagamento eletrônico de frete, nos termos do art. 22-B da Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, terão até 31 de
julho de 2023 para comprovar à ANTT que entraram com o pedido de adesão ao arranjo de pagamentos instantâneos (Pix) instituído pelo Banco Central do Brasil, na
forma e nos termos da regulamentação própria.

2.3. Em seu peticionamento, a empresa comunicou à ANTT que havia entrado com pedido de adesão ao PIX perante o Banco Central do Brasil - BCB,
sob protocolo NUP nº 18600.038728/2023-13.

2.4. Em razão disso, a comprovação apresentada pela EXTRATTA foi admitida naquele momento, com a ressalva de que a aceitação definitiva
dependeria de futuro intercâmbio de informações entre BCB e ANTT, com a finalidade de confirmar a situação final da empresa perante o arranjo de pagamentos
instantâneos PIX, conforme registro no OFÍCIO SEI Nº 26417/2023/CIMTC/GERET/SUROC/DIR-ANTT (18227664), de 14 de agosto de 2023, encaminhado à
empresa em resposta ao peticionamento feito no processo 50500.112257/2023-45.

2.5. Conforme ressaltado pela área técnica, o prazo previsto no art. 25-B da Resolução nº 5.862/2019, inicialmente previsto para encerrar-se em 30 de
abril de 2023, foi prorrogado em duas ocasiões: primeiramente para o dia 31 de julho de 2023 e, por fim, para o dia 15 de março de 2024, nos termos das
Resoluções ANTT nº 6.015, de 27 de abril de 2023, e nº 6.028, de 09 de novembro de 2023, respectivamente.

2.6. Encerrado, em 15 de março de 2024, o prazo para as empresas se adequarem ao disposto no art. 22-B da Lei nº 11.442/2007, por meio do OFÍCIO
SEI Nº 10246/2024/CIMTC/GERET/SUROC/DIR-ANTT (22555737), datado de abril de 2024, a ANTT encaminhou consulta ao Banco Central do Brasil, solicitando
informações quanto à situação e ao andamento dos pedidos de adesão ao PIX de empresas que comprovaram o cumprimento da exigência prevista no art. 22-B
da Lei nº 11.442/2007, mediante apresentação de protocolo de pedido de adesão ao PIX.

2.7. Em resposta, o BCB encaminhou à ANTT o Ofício nº 7.320/2024 - BCB/DECEM (22907858), datado de 10 de abril de 2024, processo nº
18600.027955/2024-96, no qual informa o indeferimento do pedido de adesão ao PIX da empresa EXTRATTA ADMINISTRAÇÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO LTDA.,
CNPJ nº 36.000.836/0001-33.

2.8. Assim, constatado o descumprimento pela empresa dos requisitos impostos pela Lei nº 11.442/2007,   em 12 de junho de 2024, a Gerência de
Regulação do Transporte Rodoviário e Multimodal de Cargas - GERET, consultou à Gerência de Registro e Acompanhamento do Transporte Rodoviário e
Multimodal de Cargas – GERAR, por meio do OFÍCIO SEI Nº 17496/2024/CIMTC/GERET/SUROC/DIR-ANTT (23958969), sobre a situação das Instituições de
Pagamento Eletrônico de Frete no sistema do geração do Código Identificador da Operação de Transporte (CIOT).

2.9. Em retorno, nos termos do DESPACHO COTRC (24844122), em 23 de julho de 2024, a GERAR informou que a IPEF está na situação ATIVA e em
operação no sistema de geração de CIOTs, conforme anexo "Comprovante de Situação ATIVA - IPEF Código 00043" (24844167).

2.10. Em 25 de julho de 2024, por meio da NOTA TÉCNICA SEI Nº 5840/2024/CIMTC/GERET/SUROC/DIR/ANTT (24952114), sugeriu-se que a empresa
EXTRATTA fosse formalmente notificada para que apresentasse as justificativas e demais elementos que considerasse importantes, para esclarecer sua situação
para a oferta do arranjo de pagamentos instantâneos PIX, sob pena de início do processo de revogação da sua habilitação, conforme previsão contida no art. 25-
D da Resolução nº 5.862/2019:

Art. 25-D As Instituições de Pagamento que realizam pagamento eletrônico de frete que não comprovarem a adesão ao Pix terão sua habilitação revogada.

2.11. Ato contínuo, expediu-se o OFÍCIO SEI Nº 22557/2024/CIMTC/GERET/SUROC/DIR-ANTT (24962671), datado de 30 de julho de 2024, no qual foi
fixado o prazo de 30 dias para que a empresa apresentasse suas justificativas referentes aos elementos apontados na NOTA TÉCNICA SEI Nº

16/06/2025, 16:18 SEI/ANTT - 32861335 - Voto DLA

https://sei.antt.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=38864449&infra_siste… 1/3

https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DLB&num_ato=00000407&seq_ato=000&vlr_ano=2021&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&cod_modulo=161&cod_menu=7795
https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DLB&num_ato=00000407&seq_ato=000&vlr_ano=2021&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&cod_modulo=161&cod_menu=7795
https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00005862&seq_ato=000&vlr_ano=2019&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&cod_modulo=161&cod_menu=5411
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14599.htm#art3


5840/2024/CIMTC/GERET/SUROC/DIR/ANTT (24952114).

2.12. Em resposta, por meio do SEI Nº 26739964, a empresa informou que opera sob um modelo de parceria "Banking as a Service (BaaS) com a BIZ
Instituição de Pagamento Ltda.", alegando que essa estrutura permitiria a oferta regular do Pix, sem a necessidade de adesão direta ou indireta ao arranjo.

2.13. Em 29 de outubro de 2024, através do Ofício SEI Nº 34076/2024/CIMTC/GERET/SUROC/DIR-ANT (29383326), consultou-se o Banco Central do
Brasil visando confirmar se a operação descrita pela empresa EXTRATTA, viabilizada por meio de parceria com entidade operadora na modalidade (BaaS), sem
adesão direta ou indireta ao arranjo Pix, atende às exigências regulatórias vigentes aplicáveis às instituições que pretendam ofertar o arranjo de pagamentos
instantâneos instituído pelo BCB (Pix).

2.14. Em resposta, o BCB, por meio do documento Nota n. 817/2024-BCB/DECEM (29383453), de 25 de novembro de 2024, informou que "permitir a
disponibilização do Pix pela EXTRATTA por meio de BaaS seria aceitar que uma instituição de pagamento deixe de exercer atividades necessárias à sua natureza e
escape da regulação do Pix e do Banco Central do Brasil", reiterando o entendimento exposto no Ofício 7576/2023-BCB/DECEM, de 22 de março de 2023, de que
"não é participante do Pix instituição que atue exclusivamente por meio de BaaS. Esse tipo de parceria não está entre as possíveis modalidades de adesão ao
Pix descritas no regulamento anexo à Resolução BCB nº 1, de 12 de agosto de 2020 (Regulamento do Pix), o qual dispõe que: "Não é suficiente, no que se refere
à materialização da condição de participante, a oferta de Pix por meio de outra instituição. Essa situação de oferta de Pix por não participante, nos termos das
Instruções Normativas BCB nº 269 e 293/2023 é irregular, uma vez que apenas instituições que concluíram o processo de adesão ao Pix podem ofertar iniciação
de transações nesse arranjo de pagamentos instantâneos."

2.15. Diante disso, foi emitida a NOTA TÉCNICA SEI Nº 868/2025/CIMTC/GERET/SUROC/DIR/ANTT (29386333), datada de 29 de janeiro de 2025, na qual
foi informado que  a declaração da empresa EXTRATTA (26739964) não pode ser invocada, uma vez que não se coaduna com a Resolução ANTT nº 5.862, de
2019, nem com a Resolução BCB nº 01/2020.

2.16. Desse modo, mediante o OFÍCIO SEI Nº 3143/2025/CIMTC/GERET/SUROC/DIR-ANTT (29394945), datado de 29 de janeiro de 2025, foi
oportunizado à empresa EXTRATTA que apresentasse suas alegações finais no prazo de 10 (dez) dias. Tendo em vista que, em um primeiro momento, a empresa
não acusou recebimento do e-mail de notificação, foi considerado que o prazo para oferecimento de alegações finais venceria em 17 de março de 2025,
conforme e-mail enviado pela ANTT em 05 de março de 2025 (30569911).

2.17. Em 14 de março de 2025, a empresa EXTRATTA apresentou suas alegações finais (30569823), nas quais alegou, novamente, que opera sob um
modelo de parceria Banking as a Service (BaaS) com a BIZ Instituição de Pagamento Ltda., afirmando que essa estrutura permitiria a oferta regular do Pix sem a
necessidade de adesão direta ou indireta ao arranjo. Declarou, também, que sua operação fora descrita de forma errônea, o que tornaria equivocada a avaliação
do Banco Central na NOTA 817/2024-BCB/DECEM (29383453).

2.18. Em sequência, os argumentos apresentados nas alegações finais da empresa EXTRATTA foram analisados na NOTA TÉCNICA SEI Nº
2487/2025/CTRNC/GRTMC/SUROC/DIR/ANTT (30670080). Foi constatada que a análise do BCB se dera com base na descrição realizada pela própria empresa, de
modo que permaneceriam válidos os apontamentos da NOTA 817/2024-BCB/DECEM (29383453). Assim, concluiu-se que a empresa EXTRATTA não comprovara à
ANTT o cumprimento do art. 25-B da Resolução nº 5.862/2019. Portanto, em conformidade com o disposto no art. 25-D da mencionada Resolução, caberia o
cancelamento da habilitação da empresa como Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete.

2.19. Assim, considerando os fatos acima narrados, a área técnica apresentou à SUROC proposta de revogação da habilitação da empresa EXTRATTA,
bem como o encaminhamento dos autos à Diretoria Colegiada, para deliberação quanto à referida proposta.

2.20. Ato contínuo, o Superintendente da SUROC ratificou integralmente a posição asseverada pela área técnica na NOTA TÉCNICA SEI Nº
2487/2025/CTRNC/GRTMC/SUROC/DIR/ANTT (30670080), por meio do Relatório à Diretoria SEI Nº 146/2025 (30790985) e  apresentou a minuta de Deliberação
(30790975). Além disso, por meio do Despacho de Instrução (30790996), declarou que o processo reúne as condições previstas no §1º do art. 39 do Regimento
Interno da ANTT.

2.21. Em seguida, a Assessoria Administrativa e de Apoio do Gabinete do Diretor-Geral remeteu os autos à Secretaria-Geral, por meio do Despacho
(32031185), para inclusão do processo na pauta de sorteio.

2.22. Na sequência, os autos foram distribuídos, mediante sorteio, a esta Diretoria, conforme Certidão de Redistribuição (32043569).

2.23. É o relatório. Passe-se à análise.

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Em 28 de setembro de 2021, entrou em vigor a LEI Nº 14.206, DE 27 DE SETEMBRO DE 2021, que Institui o Documento Eletrônico de Transporte
(DT-e), e alterou a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, entre outras, para incluir a seguinte previsão:

Art. 22-A. As instituições de pagamento que realizam pagamentos eletrônicos de frete, que estejam em funcionamento na data de publicação desta Lei e que não se
enquadrem nos critérios previstos na regulamentação para serem autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil poderão continuar a ofertar pagamentos
eletrônicos de frete. (Incluído pela Lei nº 14.206, de 2021)

§ 1º Ao se enquadrar nos critérios a que se refere o caput deste artigo, a instituição de pagamento deverá solicitar ao Banco Central do Brasil autorização para o seu
funcionamento. (Incluído pela Lei nº 14.206, de 2021)

§ 2º Na hipótese de a solicitação de que trata o § 1º deste artigo ser indeferida, a instituição de pagamento deverá cessar as suas atividades, nos termos da
regulamentação do Banco Central do Brasil.

Art. 22-B. As instituições de pagamento que realizam pagamentos eletrônicos de frete deverão, além dos serviços oferecidos no âmbito do próprio arranjo de
pagamento, disponibilizar obrigatoriamente o arranjo de pagamentos instantâneos instituído pelo Banco Central do Brasil, na forma e nos termos da
regulamentação própria. (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§ 1º As instituições de pagamento que, a critério do Banco Central do Brasil, não cumprirem os requisitos de participação estabelecidos no regulamento do arranjo
de pagamentos instantâneos referido no caput deste artigo e que, por essa razão, não puderem ofertar o meio de pagamento correspondente ao TAC ou
equiparado deverão encerrar a prestação de serviços de pagamentos eletrônicos de frete. (Incluído pela Lei nº 14.206, de 2021) (grifamos)

3.2. A fim de adequar a Resolução nº 5.862, de 17 de dezembro de 2019, que regulamentava “o cadastro da Operação de Transporte necessário para a
geração do Código Identificador da Operação de Transporte - CIOT e os meios de pagamentos do valor do frete referentes à prestação de serviços de transporte
rodoviário remunerado de cargas” à nova lei, a ANTT editou a Resolução nº 6.005, de 22 de dezembro de 2022, que prevê:

Art. 5º

§4º As Instituições de Pagamento que realizam pagamento eletrônico de frete, já habilitadas pela ANTT, e que comprovarem a adesão ao Pix, poderão continuar
realizando o cadastramento e consequente geração do CIOT." (NR)

(...)

"Art. 25-B As Instituições de Pagamento que realizam pagamento eletrônico de frete, nos termos do art. 22-B da Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, terão até
30/04/2023 para comprovar à ANTT que aderiram ao arranjo de pagamentos instantâneos (Pix) instituído pelo Bacen, na forma e nos termos da regulamentação
própria.

Art. 25-C Os pedidos de habilitação como IPEF que estiverem em andamento na data da publicação desta Resolução serão devolvidos sem análise do mérito.

Art. 25-D As Instituições de Pagamento que realizam pagamento eletrônico de frete que não comprovarem a adesão ao Pix terão sua habilitação revogada." (NR)
(grifamos)

3.3. Assim, com fundamento no regulamento supracitado, a área técnica da SUROC ressaltou na mencionada NOTA TÉCNICA SEI Nº
2487/2025/CTRNC/GRTMC/SUROC/DIR/ANTT (30670080), não ser cabível a manutenção da habilitação da empresa EXTRATTA como Instituição de Pagamento
Eletrônico de Frete – IPEF:

(...)
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Diante do exposto, considerando-se esgotados os prazos de defesa e alegações, a empresa EXTRATTA ADMINISTRAÇÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO LTDA. não
comprovou à ANTT a disponibilização do arranjo de pagamentos instantâneos (Pix) instituído pelo Banco Central do Brasil, na forma e nos termos da regulação própria,
conforme exigido pelo art. 25-B da RESOLUÇÃO ANTT Nº 5.862, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019 e, portanto, nos termos do art. 25-D deste diploma legal, é cabível a
revogação da habilitação da referida empresa como Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete - IPEF

(...)

3.4. Por fim, conforme os fatos expostos, observa-se que foi conferido à empresa EXTRATTA o direito de contraditório e ampla defesa, no entanto,  os
argumentos apresentados estão em desacordo com a Resolução nº 5.862/2019 e com a Lei nº 11.442/2007.

3.5. Desse modo, assiste razão à SUROC ao propor a revogação da habilitação, conferida por meio da Deliberação nº 407, de 03 de dezembro de 2021,
em cumprimento ao disposto no art. 25-D da Resolução ANTT nº 5.862, de 17 de dezembro de 2019.

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Diante do exposto, VOTO por aprovar a proposta de revogação da habilitação da empresa EXTRATTA ADMINISTRAÇÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO
LTDA., CNPJ nº 36.000.836/0001-33, como Instituição de Pagamento Eletrônico de Frete, nos termos da Minuta de Deliberação acostada aos autos (32760931).

 

 

Brasília, 09 de junho de 2025.

 

 

LUCAS ASFOR ROCHA LIMA
Diretor 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LUCAS ASFOR ROCHA LIMA, Diretor, em 09/06/2025, às 11:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 32861335 e o código CRC 754078D6.

Referência: Processo nº 50500.086734/2021-48 SEI nº 32861335

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166

CEP 70200-003 Brasília/DF - www.antt.gov.br

16/06/2025, 16:18 SEI/ANTT - 32861335 - Voto DLA

https://sei.antt.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=38864449&infra_siste… 3/3

https://anttlegis.antt.gov.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DLB&num_ato=00000407&seq_ato=000&vlr_ano=2021&sgl_orgao=DG/ANTT/MI&cod_modulo=161&cod_menu=7795
https://anttlegis.antt.gov.br/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S&tipo=INM&numeroAto=00000022&seqAto=ATT&valorAno=2023&orgao=DG/ANTT/MT&cod_modulo=161&cod_menu=7797
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://www.antt.gov.br/

